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1. INTRODUÇÃO

Relutei em atribuir um título à presente contribuição. Na 

verdade, ’a saúde entrou em cogitação para discussão do Projeto 

MERCOSUL de maneira fortuita. Minha aproximação do IEA, no exato 

momento em que a instituição se mobiliza para dar conta do 

compromisso assumido com o MRE, facilitou esta inclusão. Com tal 

viés, que me foi encomendada ementa visando a um termo de 

referência ligado à "defesa fitossanitária". Por absoluta 

incompetência técnica nesta temática táo definida, apresentei 

contra-proposta visando a inclusão da questão mais abrangente da 

Saúde Pública e sua interação com a organização da produção e do 

comércio de bens e serviços. Temática com que estou mais 

fami1iarizado.

Esta questão, a relação da saúde com a sociedade, tem estado cada 

vez mais presente nas preocupações dos profissionais da saúde. De 

todos os níveis de governo, universidade, das diversas tendências 

teórico-metodológicas. A contribuição que a América Latina tem 

oferecido a este debate, permite que sua Medicina Social desponte 

com feições peculiares. Há fortes evidências de que a 

prob1ematização, e portanto as temáticas ou os interrogantes, são 

socialmente determinados. 0 que faz com que a autonomia relativa 

das maneiras de formular os problemas conduza a propostas 

metodológicas igualmente determinadas socialmente. Os próprios
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paradigmas de organizaçao das instituições incumbidas socialmente 

de encontrar as respostas aos interrogantes, tem se alterado. 

Especialmente no que concerne à relação dessas instituições com o 

aparelho produtivo. Institutos, do início do século, adequados a 

dar conta dos problemas de uma economia agro-exportadora, 

associavam a pesquisa básica (biológica) ao trabalho de campo 

(que dimensionava socialmente o problema) e à produção de meios 

de combate (especialmente soros e vacinas). A industrialização 

trouxe para o cenário a universidade e o desenvolvimento da 
* *pesquisa básica de processos (fisiológicos) e a assistência 

individual (clínica). A necessidade de preservação da força de 

trabalho inclui um componente adicional, ligado à necessidade de 

organizar redes de atendimento (médico) que pudessem dar conta da 

missão de garantir a continuidade do processo produtivo.

A concentração do atendimento, cada vez mais em instituições e em 

centros urbanos, o vertiginoso crescimento da tecnologia na área 

da saúde e a ampliação da base populacional beneficiária dos 

cuidados, conduziram a uma estrutura peculiar do século XX: o 

complexo médico-industria 1 . Deixou, então, de ser trivial a 

contribuição da área da saúde ao processo de acumulação do 

capital. Para citar apenas dois exemplos, a indústria de 

medicamentos e a de equipamentos médicos, ambas 

extraordinariamente oligopolizadas, const it uem--se em imensas 

organizações transnacionais mobilizadoras de igualmente imensas 

somas de recursos financeiros, lias há mais, a própria organização 

dos serviços de atenção médica sofisticou-se a ponto de 

representar, também, parcela não desprezível do processo 

acumulativo.
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0 encarecimento vertiginoso da atenção desafia a capacidade 

organizativa dos serviços de saúde, por parte do Estado. Nesse 

contexto, as recentes evidências da maré montante neo-liberal 

esbarrou com os discursos "consensuais" de universalização da 

atenção e da "Saúde Para Todos no Ano 2000" (SF'T-2000). Nos 

países da América Latina, como nos outros do terceiro mundo, a 

heterogeneidade estrutural conduziu a padrões de transição 

demográfica múltiplos e simultâneos nos diferentes estratos das 

respectivas sociedades. Isto acarreta uma tal diversidade interna 
*

da transmissão epidemiológica que permite que convivam, no mesmo 

contexto, as doenças transmissíveis já superadas pela maioria dos 

países desenvolvidos, com as doenças crônico-degenerativas ("da 

modernidade"). Com a óbvia complexidade de um sistema de saúde, 

geralmente pobre em recursos financeiros para infra-estrutura e 

custeio, ter que se haver com as endemias ("novos velhos 

fantasmas") e com as patologias crônicas e degenerativas, cada 

vez mais consumidoras de recursos à medida que avançam a 

sofisticação diagnostica e terapêutica.

Nenhuma destas considerações tem passado despercebida, com graus 

variáveis de sistematização teórica, nem aos. governos e, menos 

ainda, às agências muiti1aterais de assistência técnica ou de 

financiamento. No caso particular da América Latina, tem cabido à 

representação continental da OMS, a Organização Panamericana da 

Saúde (OPAS) papel de relevo. Especia 1 mente na atualidade., 

quando o próprio Diretor fez da adminÍ5tração do conhecimento o 

eixo articulador de todos os programas da entidade. Como 

desdobramento natural, as propostas de colocar o avanço do 

conhecimento (e da técnica) a serviço da saúde e do bem estar da 

população, permitiram manter a cooperação técnica entre países 

mesmo em áreas conflagradas por guerras e revoluções. 0 plano
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desenvolvido no istmo centro-americano, de "Salud-puente para la 

paz", foi o maior numero de vezes mencionado, pelo sucesso 

obtido. .Conseguiu aportar recursos substanciais de agências 

estrangeiras e internacionais para o controle de endemias 

(malária, 1eishmaniose), a redução da violência contra a infância 

e a formulação das estratégias de Atenção Primária em Saúde (APS) 

capazes de progredir no sentida da SPT-2000.

Deste sucesso em condições aparentemente tão adversas, surge, de 
*

imediato, a idéia de que, sendo mais favoráveis as 

circunstâncias, maior ainda será a probabilidade de vir a saúde a 

ter papel saliente na arquitetura do entendimento entre os povos.

Esta concepção, carregada de inevitável ingenuidade, recompõe a 

busca de uma utopia com raízes na razão histórica de uma 

construção da modernidade. É abalroada pela razão instrumental, 

construtora de um modernismo travestido de modernidade. Este 

modernismo conduz à formação dos blocos e a América Latina

defronta-se com sua hora da verdade. Sua própria sobrevivência, 

enquanto formação histórica e social, depende do sentido que vier 

a dar à composição de um bloco de interesses econômicos, pautado,

inicialmente, pela organização das trocas de bens e serviços.

Não tem sido outra a motivação das autoridades sanitárias do

continente, ao celebrarem a “Iniciativa dei Cono Sur" e ao 

incluírem importantes componentes de saúde no “Tratado de 

Cooperación Amazônica". Na recente (29 e 30 de julho de Í99Í) 

reunião de Ministros de Saúde do Cone Sul; realizada em Brasília, 

propuseram a criação de um SUBGRUPO especial no HERCOSUL, 

destinado a tratar das questões derivadas do processo de 

integração que tenham relação com a saúde das pessoas, com o meio
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ambiente e com os aspectos sanitários do fluxo de bens e 

serviços. He todas estas iniciativas, anexamos cópias.

Em conclusão, a questão da saúde não tem as mesmas dimensões das 

demais. Existe uma relevância intrínseca que a destaca. Adquiriu 

uma complexidade tal que permite afirmar ser esta uma área 

economicamente relevante, enquanto capaz de contribuir para o 

processo de acumulação de.riqueza. Seu destaque deriva do fato de 

ser uma componente obrigatória na análise dos resultados das 
«

demais açóes preconizadas no processo de integração. Esta a razão 

■ por que afirmei, no início, ter relutado na escolha do título.

Pensaram encomendar-me alguma coisa parecida com a “Saúde qq 

MERCOSUL". Eu preferi entender que é mais relevante pensar a 

“Saúde d.Q MERCOSUL".

2. UM MARCO CONCEITUAL

Do que foi exposto na Introdução, resultam, inevitavelmente, duas 

maneiras de encarar as questões ligadas à saúde. "Temos todos 

duas vidas", dizia Fernando Pessoa. Uma, a falsa, é feita das 

medíocres realidades do cotidiano, é nela que "acabam por nos 

meter num caixão". Nesta, a Saúde é idêntica às demais áreas 

contempladas por um tratado de integração entre países. Não há 

diferenças substanciais entre bens e serviços de saúde e os 

demais, pensados enquanto valores (de troca). A qual idade . 

pensada em termos exclusivos de C.omp.fit.ítJLv.Lí1A£Le., conduz, em 

qualquer terreno, à consideração de certificações e a critérios 

rígidos, do tipo das ISO 9000', ou qualquer outro sistema 

parecido.
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Mas há uma "outra vida", a verdadeira. é -Feita do pensamento 

mágico, construída das gravuras coloridas da infância, da 

ingenuidade persistente, dos valores de uso. Nesta, a saúde é um 

bem táo, ou mais, universalmente distribuído que o bom senso do 

discurso do método cartesiano.

Náo aduzirei nenhum elemento capaz de diferenciar os bens, e 

eventuais serviços, que vierem, a ser trocados após a integração 

do MERCOSUL, que sejam diretamente ligados às ações de saúde. 

Comentarei, apenas, algumas áreas produtivas em que a cooperação 

entre países é, de imediato, imperiosa. Pelo menos, a de 

imunobio1ógicos, sangue e hemoderivados, nas quais é consensual o 

papel monopolítico do Estado. Também a de medicamentos, pela 

controvérsia gerada quanto ao reconhecimento de patentes de 

produtos e até de processos. No mais, considero que a disputa do 

mercado deverá obedecer aos mesmos pressupostos dos demais 

setores. Excluo, por coerência, a prestação de açoes de saúde. 

Nestas, considero direito da cidadania e dever do Estado o acesso 

aos serviços em geral, tendo o setor privado papel complementar, 

deuteragônico. Como não entrarão em discussão mais aprofundada, 

neste texto, fica aqui consignada, apenas, esta declaração de 

princípios.

Quanto ao desenvolvimento de 

preservar a saúde, recuperá-la 

prevejo problemas. Derivam das

açoes coletivas tendentes a 

ou reabilitar os inválidos, 

dificuldades encontradas nos

diversos países para sair do terreno das intenções. Trata-se de 

fortalecer a nível nacional, e de intercambiar experiências, os 

sistemas operacionais da Saúde ‘ Coletiva. De dar consistência à 

prática da Saúde Pública, através das açoes de âmbito coletivo, 

chamem-se elas Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária,

Ó
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Vigilância de Saúde Pública, ou qualquer outra. Neste sentido, 

considero que os próximos itens contemplam uma explicitação do 

que podería vir a ser um marco conceituai orientador das açóes 

integradas .

3. VIGILÂNCIA SANITÁRIA E CIDADANIA

A Vigilância Sanitária, em sentido restrito, é identificada com 

procedimentos de fiscalização da qualidade de produtos e serviços 

que representem riscos potenciais à saúde da população. é um 

controle exercido pelo Estado sobre os fornecedores desses 

produtos, ao longo de todo o processo de fabricação e 

comercialização. No exercício deste poder "de polícia", o Estado 

apreende produtos, interdita estabelecimentos, cassa alvarás de 

funcionamento e pratica todo um elenco de atos, definidos 

legalmente. Seu principal suporte técnico é representado pelos 

laboratórios de saúde pública, equipados para o fiel desempenho 

dessas açóes.

Nesta visão, autoritária e paternalista, a Vigilância Sanitária é 

atribuída exclusivamente ao Estado, que aparece como figurante de 

uma tragédia grega: uma entidade que paira olimpicamente acima 

das classes ou, então, é apresentada como comparsa formando um 

dos vértices do triângulo: empresários, trabalhadores, Estado. A 

presença da sociedade nesse processo complexo de defesa de 

interesses dá-se de distintas maneiras. A participação 

individual, desarticulada, de pessoas que não fazem valer seus 

direitos, transforma-os em meros usuários. Ação, ainda individual 

e desarticulada, de pessoas conhecedoras e ciosas do exercício, de 

seus direitos, configura consumidores. é apenas a atuação
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coletiva e organizada de pessoas conscientes de seus direitos que 

configura o exercício da cidadania (cidadãos). Não é, portanto, 

uma frase vazia de significado a que figura na nova Constituição 

Brasileira, ao considerar ações de saúde como dever do Estado e 

direito do cidadão. Analisar com profundidade este princípio 

constitucional remete a pensar a saúde como um complexo social, 

repleto de historicid ade. A concepção de Vigilância Sanitária, 

decorrente desta noção ampliada de saúde, exige um esforço de 

visualização do processo histórico e da construção dialética dos 
« 

perfis de morbi-mortalidade (maneiras de viver, adoecer e

morrer). A Vigilância Sanitária não pode permanecer restrita aos 

tradicionais trabalhos de controle de aflotoxinas no amendoim e 

pirogênio nas soluções parenterais, executados pelos laboratórios 

de Saúde Pública. Em ações verticalizadas e (raramente! ) 

exercidas nos dois sentidos: atendimento passivo e expectante de 

demandas espontâneas geralmente reprimidas (denúncias, queixas e 

reclamações): amostragens aleatórias de produtos de consumo, 

conduzidas (programaticamente?) por órgãos centrais. As

tendências atuais da Saúde Pública apontam, cada vez mais 

intensamente, para a inevitável articulação a nível periférico, 

configurando os ‘ Sistemas Locais de Saúde (SILOS) ou Distritos 

Sanitários ou Sistemas Territoriais de Saúde. Mais que isso, a 

vida moderna e a crescente incorporação de tecnologias avançadas 

nas açóes de saúde exigem uma mudança radical. A visão de uma 

Vigilância socialmente direcionada impõe que o Sistema de Saúde 

deixe de controlar-se a si próprio, sem a presença da sociedade 

civil.

A implantação do Sistema único de Saúde (SUS), contemplado na 

nova Constituição Brasileira, é um momento ímpar de análise de 

processos específicos. Destacamos a Vigilância Sanitária, não em
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Seu tradicional papel de polícia médica, mas com a dimensão 

social que emana do texto constitucional, que considera a saúde 

direito do cidadão. A concepção de cidadania politiza a questão: 

obriga a pensar a Vigilância Sanitária, e a organização da rede 

de Serviços de Saúde, em sua complexa trama de determinações 

políticas, econômicas e sociais. Torna-se imprescindível a 

análise dp processo de implantação da Vigilância Sanitária, em 

sua concepção ampliada, no marco da nova Constituição e do SUS. 

Com maior razão, há que pensar esta questão no instante em que se 

propõe a integração no MERCOSUL. Presumivelmente haverá um fluxo 

intenso de bens, serviços e pessoas, com importantes reflexos 

sobre a questão da Vigilância.

4. VIGILÂNCIA, ESPAÇO E POLÍTICA

Esta análise deverá desenvolver-se no marco do estado atual da 

reflexão epidemiológica latino-americana. Suas diversas vertentes 

convergem em dar dimensão social, ou ao menos coletiva, ao objeto 

de estudo: o processo da saúde e da doença (S/D). Concretizar 

essa tendência, varia entre grupos que constroem distintas 

articulações do espaço metodológico. As próprias categorias 

analíticas variam: ora é. o trabalho ou o processo de trabalho, 

ora a reprodução social, ora a organização do espaço: sempre 

interagindo dialeticamente com o processo S/D, o que dá feição 

própria à Epidemiologia.

Um ponto é inescapável, não se faz epidemiologia sem definir de 

alguma maneira como se apresentam as doenças na sociedade. 

Ninguém adoece ou morre coletivamente, neste terreno é cada um 

por si. A dimensão coletiva do processo S/D é complexa e encontra
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determinações que remetem à estrutura biológica, ecológica e 

social. Nestes termos, a Epid emiologia e a Geografia modernas têm 

muitas pontos de contato. 0 Espaço, objeto da geografia, 

considerado como sistema de estruturas, inclui a estrutura 

epidemiológica das doenças. A fisionomia, ou paisagem, associação 

da natureza e da história, incluirá, portanto, a fisionomia ou 

características epidemiológicas das doenças. Os conceitos 

anteriores, adaptados de DOLLFUS (1975), permitem conceber as 

características epidemiológicas como associação da natureza 

(estrutura) e da história (processo social). Esta concepção náo é 

trivial, dando à própria natureza uma carga de historicidade que 

faz com que as sucessivas gerações humanas encontrem paisagens 

(espaço que incorporou o tempo histórico) sucessivas e distintas. 

Os próprios serviços de saúde, em seu sentido mais amplo, 

representam a resposta da sociedade organizada às condiçóes de 

saúde suas contemporâneas e compõem, num momento histórico dado, 

a estrutura epidemiológica e, portanto, o espaço geográfico. A 

rede de serviços de saúde é geralmente disposta de maneira, 

espontânea ou normalizada, a atribuir base territorial às acoes 

de cada uma das suas unidades (seja qual for o nível 

hierárquico). É no estrito âmbito em que sâo exercidas suas 

acoes, que as unidades de saúde se transformam em unidades de 

coleta de informações. Transformá-las em unidades de análise traz 

implicações, is raro que a lógica das estruturas ep idemiol ógicas 

obedeça à lógica política da definição de bases territoriais 

administrativas. Assim, as informações colhidas a nível de uma 

unidade singular, tranforma-se em dados que, por maiores que 

sejam os esforços de seleção, náo se conseguem reduzir a fatos 

relevantes no campo teórico ' de qualquer concepção da 

epidemio 1ogia . (Empregamos os conceitos de informações, dados e 

fatos de E'.RUYNE et al , 1982). Daí as queixas frequentes de ter-se
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a epidemio 1ogia, a nível das unidades de saúde, transformada em 

mera técnica instrumental da administração. Como se fosse um 

capítulo das ciências administrativas. Daí a ênfase, ainda maior 

a nível teórico, de que as unidades deveriam usar mais e levar 

maisasérioaEpidemiologia.

A Vigilância Epidemio1ógic a, em sua concepção original, é uma 

vigilância de características epidemio1ógicas. A Epidemiologia 

Descritiva traça a fisionomia ou paisagem nosológica com base nos 

casos já ocorridas, é , uma descrição a post er ior í . Vigiar a 

paisagem nosológica, ainda que seja com a sofisticação dos perfis 

de S/D das classes sociais, - é inarredavelmente um trabalho 

posterior à ocorrência dos casos. Um desdobramento óbvio é passar 

a uma vigilância de estruturas epidemiológicas. Esta não é tão 

simples, a começar por um deficiente aprofundamento do conceito 

de doença na suá dimensão coletiva, inerente a qualquer proposta 

de vigilância estrutural. Os esforços desenvolvidos são 

frequentemente carentes de elementos biológicos próprios do 

coletivo, à semelhança da imunidade coletiva, o que os transforma 

em repetições de conceitos trabalhados pelas ciências sociais. 

Como se a doença, na dimensão coletiva, fosse meramente redutível 

ao pauperismo, à alienação ou à exploração da mais valia. Não se 

pode, no entanto, ignorar que algumas práticas correntes 

correspondem a avanços concretos no sentido de algum tipo de 

vigilância de estrutura, capaz de preceder e induzir a ação dos 

serviços de saúde. Aí incluímos a monitorização das condiçòes de 

saneamento básico: água, esgoto, solo, ar, enfim, acompanhamento 

da poluição. Obviamente, se inclui também o que convencionalmente 

tem sido entendido por VIGILÂNCIA SANITÁRIA.-
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A heterogeneidade estrutural da sociedade conduz a padrões de 

açao que reproduzem as classes sociais e seus perfis de S/D. 

Traçam, na expressão de BREILH (1980), os perfis epidemiológicos 

das classes sociais, construção dialética dos processos S/D e 

reprodução das classes. Poderiamos pensar nas fisionomias ou 

paisagens nosológicas (características epidemiológicas) das 

classes sociais e nas estruturas epidemiológicas «subjacentes, aí 

incluídos os padrões de circulação e consumo de bens e serviços. 

Isto nos remete às concepções de circuitos superior e inferior do 
* 

terciário da economia, .tão a gosto dos geógrafos modernos. Seja 

como for, a Vigilância Sanitária enfrenta desafios distintos quer 

a consideremos sincrônica ou diacronicamente. Que a mudança 

tecnológica e dos padrões de consumo, com a introdução 

vertiginosa de novos bens e serviços, desafia a Vigilância 

Sanitária não precisa ser enfatizado. Tão pouco que, numa 

sociedade desigual, a Vigilância Sanitária não é a mesma nos 

diversos estratos, até porque a incorporação do novo em 

tecnologia, bens e serviços é também desigual nos estratos. Mas, 

também, porque a expressão dos atores sociais (usuários, 

consumidores, cidadãos) é desigual. Numa sociedade como a nossa, 

a Vigilância Sanitária enfrenta com distintas eficácias os 

desafios (antigos e novos) nas distintas classes sociais.

A Ep idemiol og ia Social Latino-Americana da atualidade tem 

analisado o processo S/D predominantemente da óptica do 

materialismo histórico. 0 que não quer absolutamente dizer que 

seja a única alternativa metodológica. Na verdade, tem apenas 

sido a que explicita seus marcos, sem subterfúgios. Como isto não 

se faz sem grande dose de influência ideológica, não é incomum 

ver-se a Epidemiologia Social "acusada" de ser uma prática 

estritamente política. é como se a pudéssemos chamar 
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Epidemiologia "da libertação" e propuséssemos a criaçáo de 

Comunidades Epidemiológicas de Base para -Fazermos avançar a luta. 

Não podemos -Fugir ao tema: a Ep idemiol og ia Social Latino- 

Americana pode, sim, produzir conhecimento que venha a ser usado 

como instrumento de ação política. Como isto se dará, não é fácil 

predizer, é bom recordar que demorou décadas até que a sociedade 

brasileira se desse conta da existência dò DIEESE (Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos) e 

passasse a usar seus estudos como combustível na luta política. 0 

mínimo que podemos .esperar da Epidemio1ogia Social é que 

contextuaiize as propostas de intervenção técnica, emanadas de 

reflexões com outro recorte teórico e metodológico. Não é demais 

■referir que, com a introdução de novas tecnologias materiais 

(equipamentos, medicamentos, imunobiológicos etc.) sem abdicar de 

Estudos Epidemiológicos de eficácia, são essenciais os de 

eficiência e efetividade, únicos capazes de contextualizar as 

ações propostas.

5. VIGILÂNCIA E CLASSE SOCIAL

A heterogeneidade estrutural da sociedade conduz, 

inevitavelmente, a uma diversidade de vigilância epidemiológica 

de estrutura, aí incluída a vigilância sanitária. A transição 

demográfica, numa sociedade desigual, acompanha-se de marcada 

diversidade da transição epidemiológica nas diversas classes 

sociais. Estes processos, simultâneos' e recíprocos, são 

acompanhados pelo estabelecimento de pelo menos dois circuitos de 

bens e serviços, superpostos ndm mesmo espaço geográfico. A 

heterogeneidade estrutural, na raiz, induz a complexidade de 

estrutura epidemiológica e esta a heterogeneidade da paisagem
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nosológica nos diversos segmentos da sociedade. Os padrões de 

consumo, nos dois circuitos do terciário, ficam assim vinculados 

a distiptos perfis de S/D. Não apenas a Vigilância Epidemiológica 

convencional (de características) será distinta nos diversos 

segmentos: esta não é uma opção de planejamento em saúde, 

tratando-se de acompanhamento a pôsterjori é exercida, 

obrigatoriamente, sobre doenças socíalmente determinadas em sua 

distribuição. A própria vigilância sanitária, concebida como 

parte da vigilância epidemio1ógica da estrutura, será diferente.
<

Em grande parte porque os padrões de consumo são diferentes. 

Também porque não têm a mesma efetividade nos dois circuitos, há 

uma vigilância sanitária para ricos e outra para pobres, há menor 

fiscalização sobre a qualidade do "churrasquinho" vendido nas 

quermesses da periferia do que sobre □ "baby-beef" das butique de 

carne; menor nos remédios populares do que nos medicamentos 

"éticos". A efetividade da Vigilância Sanitária depende do estado 

de organização da sociedade, do processo de transformação de 

usuários e consumidores em cidadãos,

Uma Vigilância Epidemio 1ógica (estrutural) básica, que atinge os 

dos circuitos, baseia-se quase est r.itament e na Ep idemiol og ia 

(Biológica) das doenças transmissíveis. As propostas de 

intervenção estão implícitas no saneamento básico (água, esgoto, 

resíduos sólidos e, eventuaimente, qualidade do ar). Não têm 

obviamente, a mesma efetividade, mas o princípio básico é o da 

sua universalização, até porque a proteção individual ou 

particular (de classe social) completas implicam na proteção 

universal. Sua extensão a outras áreas, abjeto da Vigilância 

Sanitária, de alimentos, medicamentos, produtos biológicos, 

cosméticos, domissanitários, sangue e hemoderivados, traz 

implícita, mas não exclusiva, a preocupação com a contaminação
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biológica. As embalagens, os conservantes e outros aditivos, no 

mínimo, entram na alca de mira. Esta vigilância sanitária, já náo 

será igu,al ment e efetiva nos dois circuitos, embora atinja o 

circuito inferior pelo menos naqueles produtos nos quais os 

canais de disseminação na ' sociedade não permitem uma 

diversificação de condutas: os medicamentos de difusão universal, 

distribuídos em continentes herméticos, são um exemplo.

Há um tipo de vigilância que, naturalmente, se exercerá 

exclusivamente no circuito superior. Não nos referimos à dos 

produtos sofisticados e de luxo, consumidos apenas no circuito 

superior, esta é demasiado óbvia. Queremos nos reportar tanto a 

doenças ("da modernidade") quanto a procedimentos que circulam 

apenas, ou pelo menos mais claramente, nos segmentos sociais que 

participam do circuito superior. Estes segmentos têm

peculiaridades epidemiológicas 

contra doenças crônicas e

vantajosas no sentido de proteção

degenerativas. alcançadas por

intervenções que induzem mudanças do comportamento e utilização

de tecnologia diagnostica e terapêutica "moderna". A indução de 

práticas alimentares e outros hábitos pessoais "saudáveis" conduz 

à ampla difusão do conceito de estilo de vida ("life style”), 

difícil de compreender numa sociedade heterogênea, na medida em 

que se considere um atributo coletivo e não uma expressão do 

elenco individual dehábitos. é um componente importante das 

ações da vigilância proposta ao conjunto da sociedade: o olhar 

enviesado que, em determinados círculos, já se poe sobre os 

fumantes é um claro exemplo. A própria-sociedade é chamada ao 

exercício da vigilância,. Há ainda outro terreno, no qual a 

vigilância sanitária reluta por penetrar, que é o do controle da 

difusão e desempenho das novas tecnologias, estas também quase

exclusivas do circuito superior.
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6. UMA MENSAGEM DE OTIMISMO

As recentes . manifestações por parte do organismo regional 

responsável pela integração das açoes e pela cooperação técnica 

entre os países do continente (OF'AS/OMS) são alentadoras. Ainda 

mais promissora é a inserção no "Tratado de Cooperação Amazônica" 

da temática da saúde, através dos trabalhos de uma Comissão 

Especial’ de Saúde.

A acolhida que os Ministros da Saúde deram à "Iniciativa dei Cono 

Sur", promovida pela OPAS, conduziu à celebração de diversos 

entendimentos. Em maio de i99i, em Genebra, e, em julho de Í99i, 

em Brasília, reuniões técnicas, seguidas de reuniões a nível de 

Ministros de Estado, permitiram avançar no processo de 

integração. A eleição de temas prioritários e a designação do 

país responsável pela coordenação dos esforços de implementação 

de cada um, dão um sopro de otimismo aos que anseiam por mudanças 

estruturais capazes de melhorar a qualidade de vida.

Analisados em profundidade, todos esses temas comportam

imp1icaçôes econômicas nos dois sentidos. Implicam,

obrigatoriamente, na celebração de entendimentos, quanto à

circulação de bens e serviços. Por outro lado têm um papel

saliente na análise das pré-condicôes de um desenvolvimento auto-

sustentado e duradouro. Sao eles;

. Sistemas Locas de Saúde (SILOS)' e Tecnologia - Chile

. Saúde do Adulto e Promoção da Saúde - Uruguai
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Saúde das Fronteiras - Paraguai

Controle de Zoonoses - Bolívia

Ambiente e Saúde - Brasil

Compatibi1izaçao de Normas - Argentina

A "Acta de Brasília", além de avançar em propostas que 

concretizam os acordos, estabelece sumários executivos que 

apontam para a objetivação de metas -Físicas e consequente 

estimativa de recursos e identificação de Fontes de 

•Financiamento. Mais importante que tudo, essa explicitação da 

vontade dos executivos permite que os demais poderes, e a 

sociedade, participem de uma construção compartilhada dos 

programas prioritários.

Aproveitando a Reunião de Brasília, os Ministros da Saúde da 

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, celebraram acordo em que 

propõe, conjuntamente, ao ■ GRUPO MERCADO COMUN (MERCOSUR) a 

criação de um SUBGRUPO destinado a tratar das implicações 

sanitária do processo de integração. Propoe, ainda, incorporar o 

Governa da Bolívia ao referido Subgrupo, configurando um HERCOSUL 

mais próximo do elenco de países do Cone Sul.

Estas iniciativas todas sugerem uma crescente tendência ao 

entendimento dos países da América do Sul, além dos meros 

interesses de comércio exterior-. Uma vez que estes se encontram 

fortemente contemplados nas medidas operativas da integração, é 

de prever a ocorrência de avanços concretos na saúde, alavancados
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pela imperiosa necessidade de organização sub-continental no 

âmbito comercial.

7. 0 MERCOSUL E A SAÚDE: INVERSÃO DOS MEMBROS DA EQUAÇÃO

Numa visão pragmática, a proposta de integração escolherá como 

pautas prioritárias alguns itens capazes de viabilizar os 

entendimentos. Nem sempre esses serão os mais importantes. 

Reportando-nos à Ementa apresentada, constatamos que, ali, -Foram 

-indicados pontos extremamente polêmicos. Vamos a eles.

RESTRICoES NÃO TARIFÃRIAS - Os Comitês de Barreiras Técnicas, 

existentes em todos os países participantes da Rodada Uruguai 

(GATT), com seus postos de referência internacional, assumem 

características .próprias no âmbito da saúde. Especialmente no 

que diz respeito à saúde animal e a controle fitossanitário. 

Seria -indispensável, na vigência do MERCOSUL, um entendimento, 

compatibilizando o comportamento dos países.

ALIMENTOS “ A normatização dos produtos alimentícios obriga a 

considerar os aspectos relevantes associados à saúde, não 

exclusivamente nutricionais. Têm sido destacada a organização 

dos serviços de proteção dos alimentos, com explicitação de 

atribuições das diversas instituições. Esta condição assume 

notável relevância num mercado multinacional integrado. Além 

da questão organizacional, revestem-se de importância 

especial : a certificação de qualidade em seu componente de 

saúde; a relevância da -normat ização dos critérios

micr ob i ol ógicos; uma adequação das normas alimentares à 

proteção da saúde dos consumidores, através da Comissão do
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HdiE-K___ Al iment ar ius; o problema cada vez mais sério dos 

resíduos de pesticidas, contaminantes e aditivos em alimentos, 

incl.uídas as drogas anabolizantes e os resíduos de embalagens.

MEDICAMENTOS - Existem interesses conflitantes, tratados com 

seriedade a nível internacional com interveniência da OMS. A 

regulação e o registro de drogas têm princípios rígidos, nem 

sempre possíveis de implementar nos países do Terceiro Mundo. 

Uma intesiraçáo no MERCOSUL implica, obrigatoriamente, no 
«

desenho de um sistqma regulatório comum. A CEE está abordando 

este tema com grande prioridade, em razão dos fortes 

componentes ét.icos envolvidos. Passa pela obrigatoriedade da 

existência de uma rede laboratorial capaz de analisar a 

qualidade dos produtos "na prateleira", mas também na criação 

de um sistema de vigilância farmacológica e na priorizaçáo do 

aumento da competência técnica de alguns laboratórios capazes 

de empreender uma toxicologia apreditiva, pré-clínica, em 

medicamentos novos. Nada disto é fácil, os diversos países do 

Cone Sul, apesar dos esforços tópicos, ainda nâo se podem

considerar aptos a assumir o processo em todas as suas fases. 

Um problema adicional reside no fartamente denunciado 

comportamento anti-ético das indústrias farmacêuticas dos 

países desenvolvidos ao abastecerem os países do terceiro 

mundo com produtos abso1utamente fora das especificações 

técnicas aceitáveis.

IMUNOBIOLóGICOS - Incluindo vacinas, soros e reagentes 

diagnósticos, talvez seja o terrena em que se poderá avançar 

mais no sentido da auto-suficiência.
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RECONHECIMENTO DE PATENTES - Vale para todos os terrenos. 

Ganha especial relevância no campo dos medicamentos, onde o 

tema .da propriedade intelectual volta e meia é mencionado por 

dirigentes políticos dos países desenvolvidos, como pré- 

condição para a celebração de entendimentos em outros campos. 

É tema .extremamente polêmico, em que a posição da indústria 

nacional (brasileira) é frontalmente contrária àquela 

preconizada pelo governo.

*
SANGUE E HEMODERIVADDS - Tema igualmente explosivo. Assim como 

no caso das soluçoes parenterais de grande volume, os riscos 

de contaminação tornam estes produtos alvo de preocupação 

crescente. Deveria ser propiciada uma discussão dos mecanismos 

encontrados pela CEE para fazer frente a este problema.

AVALIAÇÃO TECNOLÓGICA - • A acelerada incorporação de novas 

tecnologias diagnosticas e terapêuticas têm colocado, além da 

óbvia questão da eficácia, duas outras não menos importantes. 

Mesmo dada uma eficácia comprovada, há que avaliar os riscos 

de sua aplicação (nocividade) e a racionalidade econômica 

(custo-benefício) de sua difusão.

LEGISLAÇÃO - Sua compat ibil ização é uma obviedade. Menos 

óbvios são os mecanismos de como chegar a ela. Os poderes 

legislativo e judiciário de cada país, com suas

espec i fic idades serão parceiros vitais na consecução deste 

objetivo. Também aqui a experiência da CEE poderá ser de 

grande valia. Há que compreender que a legislação sanitária 

não implica apenas em conter as contaminações produzidas por 

microorganismos. Procedimentos diagnósticos tão comuns como a 

exposição aos raios-X ou mesmo ocorrências triviais do
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cotidiano, como exposição a radiações de aparelhos 

eletrodomésticos, são objeto da Legislação sanitária nos 

diversos países. No caso do Brasil, e possivelmente de outros 

países do Cone Sul, a existência de um Código de Defesa do 

Consumidor torna o problema extremamente mais complexo, pelo 

crescente envolvimento das procuradorias, da sociedade e, 

mesmo de-órgãos policiais especializados.

RECURSOS HUMANOS - Não apenas técnicos, no sentido estrito. 
*

Programas conjuntos , de treinamento, capazes de -Formar 

multiplicadores, deverão ser implementados. Há uma 

"especialidade" nova, cuja -Formação já vem sendo contemplada 

pela OPAS em seu Programa de Saúde Internacional. Trata-se de 

uma espécie de " 1 atino-americanólogo da saúde". Este Programa 

deverá ser encarado como prioritário, para viabilizar a 

integração.

8. Ã GUISA DE CONCLUSÃO

Não tive a pretensão de ser exaustivo ao elaborar a presente 

contribuição. Como alertei no início, não tinha muitas certezas. 

Nem mesmo quanto ao título deste trabalho. Ainda que -Fosse a 

única, não podería deixar de mencionar a certeza que mais me 

impacta, motivação primeira de ter aceito o desafio do IEA. A 

falta de integração do Cone Sul, numa empreitada modernizadora, 

pode nos levar a desconsiderar a inexorável construção 

compartilhada da modernidade, ao estilo latino-americano.
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